
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.954 - SP (2009/0124061-0)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : A W FABER CASTELL S/A 
ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO SEABRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FUNDO 

NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

ÍNDICES. TABELA ÚNICA APROVADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Os índices a serem adotados para o cálculo da atualização monetária na 

repetição do indébito tributário devem ser os que constam da Tabela Única 

aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos 

da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ), que são os seguintes: (a) a 

ORTN, de 1964 a janeiro/86; (b) expurgo inflacionário em substituição à 

ORTN do mês de fevereiro/86; (c) a OTN, de março/86 a dezembro/88; (d) o 

IPC, de janeiro/89 e fevereiro/89; (e) a BTN, de março/89 a fevereiro/90; (f) o 

IPC, de março/90 a fevereiro/91; (g) o INPC, de março/91 a novembro/91; (h) 

o IPCA – série especial – em dezembro/91; (i) a UFIR, de janeiro/92 a 

dezembro/95; e (j) a Taxa SELIC, a partir de janeiro/96.

2. Agravo regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, dar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram 

com o Sr. Ministro Relator. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Luiz Fux. 

Brasília, 13 de abril de 2010 (Data do Julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.954 - SP (2009/0124061-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão 

que deu parcial provimento ao recurso especial da A W Faber Castell S/A, para 

que a atualização monetária do indébito fosse realizada de acordo com os 

índices estabelecidos na decisão.

Alega a agravante que "(...) alguns dos expurgos inflacionários 

reconhecidos pela decisão ora impugnada não encontram amparo na jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, como por exemplo, o IPC no período de outubro a 

dezembro de 1989, e o INPC no período de fevereiro a dezembro de 1991." (fl. 706).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.954 - SP (2009/0124061-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, o agravo regimental merece provimento.

Com efeito, a decisão ora agravada estabeleceu os seguintes 

índices de correção monetária aplicáveis desde o recolhimento indevido:

"(...)

IPC, de outubro a dezembro de 1989 e de março de 

1990 a janeiro de 1991; o INPC, de fevereiro a dezembro de 

1991, e a UFIR, a partir de janeiro de 1992 a dezembro de 

1995,observados os respectivos percentuais: janeiro de 1989 

(42,72%), fevereiro de 1989 (10,14%), março de 1990 

(84,32%), abril de 1990 (44,80%), maio de 1990 (7,87%) e 

fevereiro de 1991 (21,87%).

(...)" (fl. 691).

Ocorre, porém, que a jurisprudência desta Corte Superior é no 

sentido de que a atualização deve ser efetivada nos termos da Tabela Única 

aprovada pela Primeira Seção deste Tribunal (que agrega o Manual de Cálculos 

da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ), que indica os indexadores e os 

expurgos inflacionários a serem aplicados em liquidação de sentenças 

proferidas em ações de compensação/repetição de indébito tributário. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES.

1. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta 
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Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal 

e a jurisprudência do STJ) indica os indexadores e os 

expurgos inflacionários a serem aplicados em liquidação de 

sentenças proferidas em ações de compensação/repetição de 

indébito tributário (conforme EDcl no AgRg nos EREsp. Nº 

517.209 - PB, Primeira Seção, Julgado em 26.11.2008): 

(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;

(ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do 

mês de fevereiro de 1986;

(iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, 

substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 

1987;

(iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo 

inflacionário em substituição à OTN do mês);

(v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo 

inflacionário em substituição à BTN do mês);

(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

(vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 

(expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 

1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991);

(viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;

(ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991;

(x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e 

(xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996.

2. Conseqüentemente, os percentuais a serem 

observados, consoante a aludida tabela, são: 

(i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo 

inflacionário, em substituição à ORTN do mês);

(ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo 

inflacionário, em substituição à OTN do mês);

(iii) de 42,72% em janeiro de 1989 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês);
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(iv) de 10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(vi) de 44,80% em abril de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(vii) de 7,87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(ix) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xi) de 12,76% em setembro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e 

(xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à INPC do mês).

3. Não se aplica o IPC, para o período de outubro a 

dezembro de 1989, prevalecendo o BTN.

4. Agravo regimental provido." (EDcl no AgRg no 

REsp 889.662/RJ, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 04/08/2009, DJe 17/08/2009 - nossos os 
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grifos).

"TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO 

PRESCRICIONAL. LC 118/2005. 

INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO 

RETROATIVA. LIMITES PERCENTUAIS À 

COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS.

1. Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito 

tributário de tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o 

entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 

118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, 

tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, 

e sim na data da homologação – expressa ou tácita - do 

lançamento. Assim, não havendo homologação expressa, o 

prazo para a repetição do indébito acaba sendo de dez anos 

a contar do fato gerador.

2. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece 

como termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a 

data do pagamento indevido, não tem eficácia retroativa. É 

que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de 

Inconstitucionalidade no Eresp 644.736/PE, sessão de 

06/06/2007, DJ 27.08.2007, declarou  inconstitucional a 

expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 

106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código 

Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte, da 

referida Lei Complementar.

3. Não declaradas inconstitucionais as Leis 9.032/95 e 

9.129/95, em sede de controle difuso ou concentrado, sua 

observância é inafastável pelo Poder Judiciário, razão pela 

qual a compensação do indébito tributário, ainda que 

decorrente da declaração de inconstitucionalidade da 

exação, submete-se às limitações erigidas pelos diplomas 

Documento: 960104 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2010 Página  6 de 5



 
 

 

legais que regem a compensação tributária.

4. Está assentada nesta Corte a orientação segundo a 

qual os índices a serem adotados para o cálculo da correção 

monetária na repetição do indébito tributário devem ser os 

que constam do Manual de Orientação de Procedimentos 

para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça 

Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a 

OTN de março/86 a dezembro/88; (c) a BTN de março/89 a 

fevereiro/90; (d) o IPC, nos períodos de janeiro e 

fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (e) o INPC de 

março a novembro/1991; (f) o IPCA – série especial – em 

dezembro/1991; (g) a UFIR de janeiro/1992 a 

dezembro/1995; (h) a Taxa SELIC a partir de janeiro/1996.

5. Recurso especial parcialmente provido." (REsp 

858.538/SP, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

19/03/2009, DJe 30/03/2009).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ERROS MATERIAIS. OCORRÊNCIA. 

(TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. ) 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 

houver no acórdão ou sentença, omissão, contrariedade ou 

obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do CPC.

2. Verificada a ocorrência de erros materiais quanto 

determinados índices expurgados que devem incidir em sede 

de compensação tributária, mister sua retificação.

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o 

qual empreende-se a recomposição da efetiva desvalorização 

da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo 
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original, sendo certo que independe de pedido expresso da 

parte interessada, não constituindo um plus que se 

acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta 

Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal 

e a jurisprudência do STJ) indica os indexadores e os 

expurgos inflacionários a serem aplicados em liquidação de 

sentenças proferidas em ações de compensação/repetição de 

indébito tributário: 

(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;

(ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do 

mês de fevereiro de 1986;

(iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, 

substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 

1987;

(iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo 

inflacionário em substituição à OTN do mês);

(v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo 

inflacionário em substituição à BTN do mês);

(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

(vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 

(expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 

1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991);

(viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;

(ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991;

(x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e 

(xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996.

5. Conseqüentemente, os percentuais a serem 

observados, consoante a aludida tabela, são: 

(i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo 

inflacionário, em substituição à ORTN do mês); 

(ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo 
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inflacionário, em substituição à OTN do mês);

(iii) de 42,72% em janeiro de 1989 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês);

(iv) de 10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(vi) de 44,80% em abril de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(vii) de 7, 87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(ix) de 12, 92% em julho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xi) de 12, 76% em setembro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);

(xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e 

(xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à INPC do mês).

6 Embargos de declaração acolhidos para corrigir os 

erros materiais apontados, sem, contudo, conferir efeitos 

infringentes ao julgado, uma vez que restou mantida a 
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decisão que rejeitou liminarmente os embargos de 

divergência da Fazenda Nacional." (EDcl no AgRg nos 

EREsp 517209/PB, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 

15/12/2008).

Assim, os índices a serem adotados para o cálculo da correção 

monetária na presente restituição são os seguintes: (a) a OTN, de março/86 a 

dezembro/88; (b) o IPC, de janeiro/89 e fevereiro/89; (c) a BTN, de março/89 

a fevereiro/90; (d) o IPC, de março/90 a fevereiro/91; (e) o INPC, de 

março/91 a novembro/91; (f) o IPCA – série especial – em dezembro/91; (g) a 

UFIR, de janeiro/92 a dezembro/95; e (h) a Taxa SELIC, a partir de 

janeiro/96.

Pelo exposto, dou provimento ao agravo regimental, para que 

sejam aplicados os índices acima referidos, de acordo com a Tabela Única 

aprovada pela Primeira Seção desta Corte. 

É O VOTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0124061-0 REsp 1122954 / SP

Números Origem:  200802283413  200803000295185  96030344273

EM MESA JULGADO: 13/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A W FABER CASTELL S/A
ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO SEABRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FNT/Fundo Nacional de 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : A W FABER CASTELL S/A
ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO SEABRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
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 Brasília, 13  de abril  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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